
Nº 203, sexta-feira, 19 de outubro de 201238 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012101900038

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Parágrafo único. Para fins desta Portaria, o Guia Alimentar
para População Brasileira encontra-se disponível no sítio eletrônico
w w w. s a u d e . g o v. b r / n u t r i c a o .

Art. 6º Para o cumprimento dos compromissos mínimos dis-
postos no artigo anterior, deverão ser alcançadas as seguintes me-
tas:

I - aumentar o acompanhamento do estado nutricional das
crianças menores de 5 (cinco) anos no SISVAN;

II - investigar os casos de desnutrição e atraso no desen-
volvimento infantil;

III - aumentar o acompanhamento das condicionalidades de
saúde das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;

IV - implementar ações de incentivo ao aleitamento materno
e de promoção da alimentação complementar saudável para crianças
até 2 (dois) anos de idade em todas as unidades básicas de saúde do
Município; e

V - garantir a suplementação de ferro e de vitamina "A" para
todas as crianças diagnosticadas com desnutrição.

§ 1º As metas previstas neste artigo serão avaliadas anual-
mente pelo Ministério da Saúde e monitoradas por meio dos sistemas
de informação existentes e relacionados às ações, aos programas e às
estratégias a que se vinculam, interoperacionalizados no âmbito do
Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde (COAP).

§ 2º As metas serão repactuadas a cada ano de execução da
Agenda e estabelecidas de acordo com os seguintes critérios:

I - meta final da avaliação: investigação dos casos de des-
nutrição moderada ou grave abrangendo, no mínimo, o número de
crianças menores de 5 (cinco) anos de idade com baixo ou muito
baixo peso para idade, identificadas no SISVAN no semestre anterior
ao período de avaliação;

II - metas finais para o aumento do acompanhamento das
condicionalidades de saúde das famílias beneficiárias do Programa
Bolsa Família: valores definidos a partir da linha de base representada
pelos percentuais de acompanhamento no semestre anterior ao pe-
ríodo de avaliação, de acordo com os estratos constantes no Anexo I
a esta Portaria; e

III - metas finais para o aumento do acompanhamento do
estado nutricional das crianças menores de 5 (cinco) anos no SIS-
VAN: percentuais definidos a partir da linha de base representada pela
cobertura populacional do SISVAN para esta faixa etária no ano
anterior ao da avaliação, conforme estratos constantes no Anexo II a
esta Portaria.

Art. 7º São elegíveis para participar da Agenda para In-
tensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil os Mu-
nicípios com população inferior a 150.000 (cento e cinquenta mil)
habitantes que apresentarem:

I - Grupo I: prevalência de desnutrição infantil superior ou
igual a 10% (dez por cento), avaliada pelo indicador déficit ponderal
para idade, em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade; e co-
bertura populacional de avaliação antropométrica superior ou igual a
10% (dez por cento) em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade,
tudo conforme dados do SISVAN; e

II - Grupo II: prevalência de desnutrição infantil superior ou
igual a 10% (dez por cento), avaliada pelo indicador déficit ponderal
para idade, em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade; e co-
bertura populacional de avaliação antropométrica inferior a 10% (dez
por cento) em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade, tudo
conforme dados do SISVAN.

§ 1º Os Municípios elegíveis para o Grupo I encontram-se
descritos no Anexo III a esta Portaria.

§ 2º Os Municípios elegíveis para o Grupo II encontram-se
descritos no Anexo IV a esta Portaria.

Art. 8º O pedido de participação na Agenda para Inten-
sificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil deve ser apre-
sentado pelo Município interessado ao Ministério da Saúde no prazo
máximo de 30 (trinta) dias contado da data de publicação desta
Portaria, por meio de sistema informatizado disponível no sítio ele-
trônico www.saude.gov.br/nutricao.

§ 1º O Ministério da Saúde poderá, a qualquer tempo, alterar
a data final de apresentação de pedidos de participação na Agenda,
por meio de comunicação prévia no sítio eletrônico www.sau-
d e . g o v. b r / n u t r i c a o .

§ 2º O pedido de participação dos Municípios na Agenda
será avaliado pelo Ministério da Saúde, cujo resultado será divulgado
por meio de portaria específica a ser editada pela Secretaria de Aten-
ção à Saúde (SAS/MS).

§ 3º As ações da Agenda para Intensificação da Atenção
Nutricional à Desnutrição Infantil devem ser apresentadas no res-
pectivo Conselho Municipal de Saúde e incorporadas ao Plano Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 9º Os Municípios que participarem da Agenda para
Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil rece-
berão anualmente recursos financeiros de acordo com o respectivo
porte populacional, nos seguintes termos:

I - população inferior a 10.000 (dez mil) habitantes - repasse
anual de R$ 45.000 (quarenta e cinco mil reais);

II - população entre 10.000 (dez mil) e inferior a 40.000
(quarenta mil) habitantes - repasse anual de R$ 60.000 (sessenta mil
reais);

III - população entre 40.000 (quarenta mil) e inferior a
80.000 (oitenta mil) habitantes - repasse anual de R$ 80.000 (oitenta
mil reais); e

IV - população entre 80.000 (oitenta mil) e inferior a
150.000 (cento e cinquenta mil) habitantes - repasse anual de R$
100.000 (cem mil reais).

Art. 10. Após a edição da Portaria de que trata o § 2º do art.
8º, Os Municípios do Grupo I estarão aptos a receber os recursos
financeiros definidos no art. 9º.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos à Agenda
serão repassados em parcela única anual do Fundo Nacional de Saúde
ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 11. Para manutenção do recebimento dos recursos fi-
nanceiros de que trata o art. 10 pelos Municípios participantes que
integram o Grupo I, será avaliado o cumprimento das metas descritas
no art. 6º, nos seguintes termos:

§ 1º Para os exercícios financeiros de 2013 e 2014, será
avaliado, no mês de agosto de cada ano, o cumprimento das metas
previstas nos incisos I a III do "caput" do art. 6º proporcionalmente à
implementação de cada ação e estratégia, bem como à linha de base
de casos identificados.

§ 2º No primeiro período de avaliação, será considerado o
alcance de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das metas pac-
tuadas para cumprimento pelo Município.

Art. 12. Após a edição da Portaria de que trata o § 2º do art.
8º, Os Municípios elegíveis do Grupo II poderão vir a receber os
recursos financeiros de que trata o art. 9º no exercício de 2013 e/ou
2014, desde que a cobertura populacional de avaliação antropométrica
no ano anterior em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade seja
superior a 10%, conforme dados do SISVAN.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos à Agenda
serão repassados em parcela única anual do Fundo Nacional de Saúde
ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 13. As ações planejadas devem constar no Plano Mu-
nicipal de Saúde e os resultados das ações e atividades desenvolvidas
com os recursos financeiros relativos a esta Portaria devem ser apre-
sentados no Relatório Anual de Gestão do Município.

Art. 14. O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-
Geral de Alimentação e Nutrição (CGAN/DAB/SAS/MS) e do De-
partamento de Ações Programáticas e Estratégicas (DA-
PES/SAS/MS), publicará manual instrutivo de atenção nutricional,
vigilância e estimulação do desenvolvimento da criança com des-
nutrição, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da data de
publicação desta Portaria.

Art. 15. Os recursos financeiros para execução do disposto
nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.306.2069.20QH.0001 -
Segurança Alimentar e Nutricional na Saúde, no valor total de R$
13.210.000,00 (treze milhões e duzentos e dez mil reais).

Art. 16. O incentivo financeiro instituído no âmbito da
Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição
Infantil será extinto e, por conseguinte, deixará de ser repassado aos
Municípios participantes, após 24 (vinte e quatro) meses contados da
data de publicação das respectivas Portarias de que trata o § 2º do art.
8º.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

Estratos de aumento percentual de acompanhamento das condicionalidades de saúde das famílias be-
neficiárias do Programa Bolsa Família

Percentual de acompanhamento na segunda vigên-
cia de 2012

Meta mínima de percentual de aumento da cober-
tura de acompanhamento

Menor que 40% 50%
De 40 % a 59,9% 30%
De 60 a 79,9% 15%
De 80% a 89,9% 5%
Maior ou igual a 90% manutenção

ANEXO II

Estratos de aumento percentual de acompanhamento do estado nutricional das crianças menores de cinco
anos no Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional

Cobertura populacional do Sisvan para crianças
menores de cinco anos no ano de 2012

Meta mínima de percentual de aumento da cober-
tura populacional

De 10% a 20% 70%
De 20 % a 29,9% 50%
De 30% a 39,9% 25%
De 40 a 59,9% 15%
De 60% a 79,9% 5%
Maior ou igual a 80% Manutenção

ANEXO III

Municípios elegíveis do grupo I

Região UF IBGE Município População resi-
dente

NO RO 11 0 0 1 8 PIMENTA BUENO 33822
NO AC 120005 ASSIS BRASIL 6072
NO AC 120032 JORDÃO 6577
NO AC 120035 MARECHAL THAUMATURGO 14227
NO AC 120039 PORTO WALTER 9176
NO AC 120042 RODRIGUES ALVES 14389
NO AC 120043 SANTA ROSA DO PURUS 4691
NO AM 130002 A LVA R Ã E S 14088
NO AM 130008 ANAMÃ 10214
NO AM 130050 BARREIRINHA 27355
NO AM 130063 BERURI 15486

NO AM 130100 CARAUARI 25774
NO AM 130165 GUAJARÁ 13974
NO AM 130180 IPIXUNA 22254
NO AM 130250 MANACAPURU 85141
NO AM 130290 MAUÉS 52236
NO AM 130310 NOVA OLINDA DO NORTE 30696
NO AM 130350 PA U I N I 18166
NO AM 130360 SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 18146
NO AM 130380 SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 37896
NO AM 130426 UARINI 11 8 9 1
NO RR 140020 CARACARAÍ 18398
NO RR 140050 SÃO JOÃO DA BALIZA 6769
NO PA 150030 AFUÁ 35042
NO PA 150070 ANAJÁS 24759
NO PA 150085 ANAPU 20543
NO PA 150090 AUGUSTO CORRÊA 40497
NO PA 150100 AV E I R O 15849
NO PA 150120 BAIÃO 36882
NO PA 150160 B O N I TO 13630
NO PA 150175 BREJO GRANDE DO ARAGUAIA 7317
NO PA 150178 BREU BRANCO 52493
NO PA 150180 BREVES 92860
NO PA 150200 CACHOEIRA DO ARARI 20443
NO PA 150210 CAMETÁ 120896
NO PA 150230 CAPITÃO POÇO 51893
NO PA 150285 CURUÁ 12254
NO PA 150295 ELDORADO DOS CARAJÁS 31786
NO PA 150310 GURUPÁ 29062
NO PA 150330 IGARAPÉ-MIRI 58077
NO PA 150340 INHANGAPI 10037
NO PA 150345 IPIXUNA DO PARÁ 51309
NO PA 150370 ITUPIRANGA 51220
NO PA 150375 JACAREACANGA 14103
NO PA 150440 M A R A PA N I M 26605
NO PA 150450 MELGAÇO 24808
NO PA 150460 MOCAJUBA 26731
NO PA 150470 MOJU 70018
NO PA 150520 OEIRAS DO PARÁ 28595
NO PA 150548 PA C A J Á 39979
NO PA 150570 PONTA DE PEDRAS 25999
NO PA 150590 PORTO DE MOZ 33956
NO PA 150616 RIO MARIA 17697
NO PA 150635 SANTA BÁRBARA DO PARÁ 17141
NO PA 150690 SANTARÉM NOVO 6141
NO PA 150803 T R A C U AT E U A 27455
NO PA 150830 VISEU 56716
NO AP 160005 SERRA DO NAVIO 4380
NO AP 160023 FERREIRA GOMES 5802
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Parágrafo único. Para fins desta Portaria, o Guia Alimentar
para População Brasileira encontra-se disponível no sítio eletrônico
w w w. s a u d e . g o v. b r / n u t r i c a o .

Art. 6º Para o cumprimento dos compromissos mínimos dis-
postos no artigo anterior, deverão ser alcançadas as seguintes me-
tas:

I - aumentar o acompanhamento do estado nutricional das
crianças menores de 5 (cinco) anos no SISVAN;

II - investigar os casos de desnutrição e atraso no desen-
volvimento infantil;

III - aumentar o acompanhamento das condicionalidades de
saúde das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;

IV - implementar ações de incentivo ao aleitamento materno
e de promoção da alimentação complementar saudável para crianças
até 2 (dois) anos de idade em todas as unidades básicas de saúde do
Município; e

V - garantir a suplementação de ferro e de vitamina "A" para
todas as crianças diagnosticadas com desnutrição.

§ 1º As metas previstas neste artigo serão avaliadas anual-
mente pelo Ministério da Saúde e monitoradas por meio dos sistemas
de informação existentes e relacionados às ações, aos programas e às
estratégias a que se vinculam, interoperacionalizados no âmbito do
Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde (COAP).

§ 2º As metas serão repactuadas a cada ano de execução da
Agenda e estabelecidas de acordo com os seguintes critérios:

I - meta final da avaliação: investigação dos casos de des-
nutrição moderada ou grave abrangendo, no mínimo, o número de
crianças menores de 5 (cinco) anos de idade com baixo ou muito
baixo peso para idade, identificadas no SISVAN no semestre anterior
ao período de avaliação;

II - metas finais para o aumento do acompanhamento das
condicionalidades de saúde das famílias beneficiárias do Programa
Bolsa Família: valores definidos a partir da linha de base representada
pelos percentuais de acompanhamento no semestre anterior ao pe-
ríodo de avaliação, de acordo com os estratos constantes no Anexo I
a esta Portaria; e

III - metas finais para o aumento do acompanhamento do
estado nutricional das crianças menores de 5 (cinco) anos no SIS-
VAN: percentuais definidos a partir da linha de base representada pela
cobertura populacional do SISVAN para esta faixa etária no ano
anterior ao da avaliação, conforme estratos constantes no Anexo II a
esta Portaria.

Art. 7º São elegíveis para participar da Agenda para In-
tensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil os Mu-
nicípios com população inferior a 150.000 (cento e cinquenta mil)
habitantes que apresentarem:

I - Grupo I: prevalência de desnutrição infantil superior ou
igual a 10% (dez por cento), avaliada pelo indicador déficit ponderal
para idade, em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade; e co-
bertura populacional de avaliação antropométrica superior ou igual a
10% (dez por cento) em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade,
tudo conforme dados do SISVAN; e

II - Grupo II: prevalência de desnutrição infantil superior ou
igual a 10% (dez por cento), avaliada pelo indicador déficit ponderal
para idade, em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade; e co-
bertura populacional de avaliação antropométrica inferior a 10% (dez
por cento) em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade, tudo
conforme dados do SISVAN.

§ 1º Os Municípios elegíveis para o Grupo I encontram-se
descritos no Anexo III a esta Portaria.

§ 2º Os Municípios elegíveis para o Grupo II encontram-se
descritos no Anexo IV a esta Portaria.

Art. 8º O pedido de participação na Agenda para Inten-
sificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil deve ser apre-
sentado pelo Município interessado ao Ministério da Saúde no prazo
máximo de 30 (trinta) dias contado da data de publicação desta
Portaria, por meio de sistema informatizado disponível no sítio ele-
trônico www.saude.gov.br/nutricao.

§ 1º O Ministério da Saúde poderá, a qualquer tempo, alterar
a data final de apresentação de pedidos de participação na Agenda,
por meio de comunicação prévia no sítio eletrônico www.sau-
d e . g o v. b r / n u t r i c a o .

§ 2º O pedido de participação dos Municípios na Agenda
será avaliado pelo Ministério da Saúde, cujo resultado será divulgado
por meio de portaria específica a ser editada pela Secretaria de Aten-
ção à Saúde (SAS/MS).

§ 3º As ações da Agenda para Intensificação da Atenção
Nutricional à Desnutrição Infantil devem ser apresentadas no res-
pectivo Conselho Municipal de Saúde e incorporadas ao Plano Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 9º Os Municípios que participarem da Agenda para
Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil rece-
berão anualmente recursos financeiros de acordo com o respectivo
porte populacional, nos seguintes termos:

I - população inferior a 10.000 (dez mil) habitantes - repasse
anual de R$ 45.000 (quarenta e cinco mil reais);

II - população entre 10.000 (dez mil) e inferior a 40.000
(quarenta mil) habitantes - repasse anual de R$ 60.000 (sessenta mil
reais);

III - população entre 40.000 (quarenta mil) e inferior a
80.000 (oitenta mil) habitantes - repasse anual de R$ 80.000 (oitenta
mil reais); e

IV - população entre 80.000 (oitenta mil) e inferior a
150.000 (cento e cinquenta mil) habitantes - repasse anual de R$
100.000 (cem mil reais).

Art. 10. Após a edição da Portaria de que trata o § 2º do art.
8º, Os Municípios do Grupo I estarão aptos a receber os recursos
financeiros definidos no art. 9º.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos à Agenda
serão repassados em parcela única anual do Fundo Nacional de Saúde
ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 11. Para manutenção do recebimento dos recursos fi-
nanceiros de que trata o art. 10 pelos Municípios participantes que
integram o Grupo I, será avaliado o cumprimento das metas descritas
no art. 6º, nos seguintes termos:

§ 1º Para os exercícios financeiros de 2013 e 2014, será
avaliado, no mês de agosto de cada ano, o cumprimento das metas
previstas nos incisos I a III do "caput" do art. 6º proporcionalmente à
implementação de cada ação e estratégia, bem como à linha de base
de casos identificados.

§ 2º No primeiro período de avaliação, será considerado o
alcance de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das metas pac-
tuadas para cumprimento pelo Município.

Art. 12. Após a edição da Portaria de que trata o § 2º do art.
8º, Os Municípios elegíveis do Grupo II poderão vir a receber os
recursos financeiros de que trata o art. 9º no exercício de 2013 e/ou
2014, desde que a cobertura populacional de avaliação antropométrica
no ano anterior em crianças menores de 5 (cinco) anos de idade seja
superior a 10%, conforme dados do SISVAN.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos à Agenda
serão repassados em parcela única anual do Fundo Nacional de Saúde
ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 13. As ações planejadas devem constar no Plano Mu-
nicipal de Saúde e os resultados das ações e atividades desenvolvidas
com os recursos financeiros relativos a esta Portaria devem ser apre-
sentados no Relatório Anual de Gestão do Município.

Art. 14. O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-
Geral de Alimentação e Nutrição (CGAN/DAB/SAS/MS) e do De-
partamento de Ações Programáticas e Estratégicas (DA-
PES/SAS/MS), publicará manual instrutivo de atenção nutricional,
vigilância e estimulação do desenvolvimento da criança com des-
nutrição, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da data de
publicação desta Portaria.

Art. 15. Os recursos financeiros para execução do disposto
nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.306.2069.20QH.0001 -
Segurança Alimentar e Nutricional na Saúde, no valor total de R$
13.210.000,00 (treze milhões e duzentos e dez mil reais).

Art. 16. O incentivo financeiro instituído no âmbito da
Agenda para Intensificação da Atenção Nutricional à Desnutrição
Infantil será extinto e, por conseguinte, deixará de ser repassado aos
Municípios participantes, após 24 (vinte e quatro) meses contados da
data de publicação das respectivas Portarias de que trata o § 2º do art.
8º.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

Estratos de aumento percentual de acompanhamento das condicionalidades de saúde das famílias be-
neficiárias do Programa Bolsa Família

Percentual de acompanhamento na segunda vigên-
cia de 2012

Meta mínima de percentual de aumento da cober-
tura de acompanhamento

Menor que 40% 50%
De 40 % a 59,9% 30%
De 60 a 79,9% 15%
De 80% a 89,9% 5%
Maior ou igual a 90% manutenção

ANEXO II

Estratos de aumento percentual de acompanhamento do estado nutricional das crianças menores de cinco
anos no Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional

Cobertura populacional do Sisvan para crianças
menores de cinco anos no ano de 2012

Meta mínima de percentual de aumento da cober-
tura populacional

De 10% a 20% 70%
De 20 % a 29,9% 50%
De 30% a 39,9% 25%
De 40 a 59,9% 15%
De 60% a 79,9% 5%
Maior ou igual a 80% Manutenção

ANEXO III

Municípios elegíveis do grupo I

Região UF IBGE Município População resi-
dente

NO RO 11 0 0 1 8 PIMENTA BUENO 33822
NO AC 120005 ASSIS BRASIL 6072
NO AC 120032 JORDÃO 6577
NO AC 120035 MARECHAL THAUMATURGO 14227
NO AC 120039 PORTO WALTER 9176
NO AC 120042 RODRIGUES ALVES 14389
NO AC 120043 SANTA ROSA DO PURUS 4691
NO AM 130002 A LVA R Ã E S 14088
NO AM 130008 ANAMÃ 10214
NO AM 130050 BARREIRINHA 27355
NO AM 130063 BERURI 15486

NO AM 130100 CARAUARI 25774
NO AM 130165 GUAJARÁ 13974
NO AM 130180 IPIXUNA 22254
NO AM 130250 MANACAPURU 85141
NO AM 130290 MAUÉS 52236
NO AM 130310 NOVA OLINDA DO NORTE 30696
NO AM 130350 PA U I N I 18166
NO AM 130360 SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 18146
NO AM 130380 SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 37896
NO AM 130426 UARINI 11 8 9 1
NO RR 140020 CARACARAÍ 18398
NO RR 140050 SÃO JOÃO DA BALIZA 6769
NO PA 150030 AFUÁ 35042
NO PA 150070 ANAJÁS 24759
NO PA 150085 ANAPU 20543
NO PA 150090 AUGUSTO CORRÊA 40497
NO PA 150100 AV E I R O 15849
NO PA 150120 BAIÃO 36882
NO PA 150160 B O N I TO 13630
NO PA 150175 BREJO GRANDE DO ARAGUAIA 7317
NO PA 150178 BREU BRANCO 52493
NO PA 150180 BREVES 92860
NO PA 150200 CACHOEIRA DO ARARI 20443
NO PA 150210 CAMETÁ 120896
NO PA 150230 CAPITÃO POÇO 51893
NO PA 150285 CURUÁ 12254
NO PA 150295 ELDORADO DOS CARAJÁS 31786
NO PA 150310 GURUPÁ 29062
NO PA 150330 IGARAPÉ-MIRI 58077
NO PA 150340 INHANGAPI 10037
NO PA 150345 IPIXUNA DO PARÁ 51309
NO PA 150370 ITUPIRANGA 51220
NO PA 150375 JACAREACANGA 14103
NO PA 150440 M A R A PA N I M 26605
NO PA 150450 MELGAÇO 24808
NO PA 150460 MOCAJUBA 26731
NO PA 150470 MOJU 70018
NO PA 150520 OEIRAS DO PARÁ 28595
NO PA 150548 PA C A J Á 39979
NO PA 150570 PONTA DE PEDRAS 25999
NO PA 150590 PORTO DE MOZ 33956
NO PA 150616 RIO MARIA 17697
NO PA 150635 SANTA BÁRBARA DO PARÁ 17141
NO PA 150690 SANTARÉM NOVO 6141
NO PA 150803 T R A C U AT E U A 27455
NO PA 150830 VISEU 56716
NO AP 160005 SERRA DO NAVIO 4380
NO AP 160023 FERREIRA GOMES 5802
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NO TO 170025 ABREULÂNDIA 2391
NO TO 170290 AXIXÁ DO TOCANTINS 9275
NO TO 170370 BREJINHO DE NAZARÉ 5185
NO TO 170740 ESPERANTINA 9476
NO TO 171245 LUZINÓPOLIS 2622
NO TO 171280 MAURILÂNDIA DO TOCANTINS 3154
NO TO 171550 OLIVEIRA DE FÁTIMA 1037
NO TO 171750 PIUM 6694
NO TO 171830 PRAIA NORTE 7659
NO TO 171840 PRESIDENTE KENNEDY 3681
NO TO 171890 SANTA ROSA DO TOCANTINS 4568
NO TO 172000 SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS 2474
NO TO 172085 SUCUPIRA 1742
NE MA 210010 AFONSO CUNHA 5905
NE MA 210030 ALDEIAS ALTAS 23952
NE MA 210040 ALTAMIRA DO MARANHÃO 11 0 6 3
NE MA 210047 ALTO ALEGRE DO PINDARÉ 31057
NE MA 210055 AMAPÁ DO MARANHÃO 6431
NE MA 210060 AMARANTE DO MARANHÃO 37932
NE MA 210080 ANAPURUS 13939
NE MA 210120 BACABAL 100014
NE MA 210135 BACURITUBA 5293
NE MA 210170 BARREIRINHAS 54930
NE MA 210173 BELÁGUA 6524
NE MA 210190 BEQUIMÃO 20344
NE MA 210203 BOM JESUS DAS SELVAS 28459
NE MA 210220 BURITI 27013
NE MA 210235 BURITIRANA 14784
NE MA 210250 CAJARI 18338
NE MA 210270 C A N TA N H E D E 20448
NE MA 210320 C H A PA D I N H A 73350
NE MA 210390 DUQUE BACELAR 10649
NE MA 210408 FERNANDO FALCÃO 9241
NE MA 210465 GOVERNADOR NEWTON BELLO 11 9 2 1
NE MA 210467 GOVERNADOR NUNES FREIRE 25401
NE MA 210510 I C AT U 25145
NE MA 210515 IGARAPÉ DO MEIO 12550
NE MA 210535 ITAIPAVA DO GRAJAÚ 14297
NE MA 210547 JENIPAPO DOS VIEIRAS 15440
NE MA 210580 LAGO DO JUNCO 10729
NE MA 210590 LAGO VERDE 15412
NE MA 210600 LIMA CAMPOS 11 4 2 3
NE MA 210632 MARACAÇUMÉ 19155
NE MA 210663 MATÕES DO NORTE 13794
NE MA 210667 MILAGRES DO MARANHÃO 8 11 8
NE MA 210670 MIRADOR 20452
NE MA 210690 MONÇÃO 31738
NE MA 210720 NINA RODRIGUES 12464
NE MA 210735 NOVA OLINDA DO MARANHÃO 19134
NE MA 210740 OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÃS 18601
NE MA 210760 PA L M E I R Â N D I A 18764
NE MA 210780 PA R N A R A M A 34586
NE MA 210805 PAULINO NEVES 14519
NE MA 210825 PEDRO DO ROSÁRIO 22732
NE MA 210830 P E N A LVA 34267
NE MA 210845 P E R I TO R Ó 21201
NE MA 210850 PINDARÉ-MIRIM 3 11 5 2
NE MA 210880 PIRAPEMAS 17381
NE MA 210920 PRESIDENTE JUSCELINO 11 5 4 1
NE MA 210927 PRESIDENTE SARNEY 17165
NE MA 210930 PRESIDENTE VARGAS 10717
NE MA 2 11 0 0 0 SANTA LUZIA 74043
NE MA 2 11 0 2 7 SANTO AMARO DO MARANHÃO 13820
NE MA 2 11 0 4 0 SÃO BENEDITO DO RIO PRETO 17799
NE MA 2 11 0 6 0 SÃO BERNARDO 26476
NE MA 2 11 0 8 0 SÃO FÉLIX DE BALSAS 4702
NE MA 2 111 0 0 SÃO JOÃO BATISTA 19920
NE MA 2 111 0 2 SÃO JOÃO DO CARÚ 12309
NE MA 2 111 4 0 SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO 20153
NE MA 2 111 6 3 SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA 6090
NE MA 2 111 6 7 SÃO ROBERTO 5957
NE MA 2 111 7 0 SÃO VICENTE FERRER 20863
NE MA 2 111 7 2 S AT U B I N H A 11 9 9 0
NE MA 2 111 7 4 SENADOR ALEXANDRE COSTA 10256
NE MA 2 11 2 1 0 TIMBIRAS 27997
NE MA 2 11 2 2 3 TRIZIDELA DO VALE 18953
NE MA 2 11 2 6 0 URBANO SANTOS 24573
NE MA 2 11 2 8 0 VIANA 49496
NE MA 2 11 2 9 0 VITÓRIA DO MEARIM 31217
NE PI 220045 ALVORADA DO GURGUÉIA 5050
NE PI 220180 BOCAINA 4369
NE PI 220225 C A N AV I E I R A 3921
NE PI 220323 CURRAIS 4704
NE PI 220325 CURRALINHOS 4183
NE PI 220360 ELISEU MARTINS 4665
NE PI 220440 GILBUÉS 10402
NE PI 220540 JOAQUIM PIRES 13817
NE PI 220545 JOCA MARQUES 5100
NE PI 220585 MADEIRO 7816
NE PI 220620 MIGUEL ALVES 32289
NE PI 220670 NAZARÉ DO PIAUÍ 7321
NE PI 220675 NOSSA SENHORA DE NAZARÉ 4556
NE PI 220760 PA R N A G U Á 10276
NE PI 220779 PAU D'ARCO DO PIAUÍ 3757
NE PI 220850 P O RTO 11 8 9 7
NE PI 220855 PORTO ALEGRE DO PIAUÍ 2559
NE PI 220870 REDENÇÃO DO GURGUÉIA 8400
NE PI 220880 REGENERAÇÃO 17556
NE PI 220885 RIACHO FRIO 4241
NE PI 221063 SEBASTIÃO LEAL 4 11 6
NE CE 230920 NOVA OLINDA 14256
NE CE 230970 PA C AT U B A 72299
NE RN 240140 BAÍA FORMOSA 8573
NE RN 240145 BARAÚNA 24182
NE RN 240290 CORONEL JOÃO PESSOA 4772
NE RN 241340 SERRA NEGRA DO NORTE 7770
NE PB 251440 SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 4760
NE PE 260060 ALAGOINHA 13759

NE PE 260430 CEDRO 10778
NE PE 260470 CORRENTES 17419
NE PE 260875 LAGOA GRANDE 22760
NE PE 2 6 11 8 0 RIBEIRÃO 44439
NE AL 270020 ANADIA 17424
NE AL 270070 B ATA L H A 17076
NE AL 270130 CAJUEIRO 20409
NE AL 270270 FELIZ DESERTO 4345
NE AL 270500 MATA GRANDE 24698
NE AL 270870 SÃO MIGUEL DOS MILAGRES 7163
NE BA 290250 BAIANÓPOLIS 13850
NE BA 290270 BARRA 49325
NE BA 290850 CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 30123
NE BA 2 9 11 3 0 GENTIO DO OURO 10622
NE BA 2 9 11 4 0 GLÓRIA 15076
NE BA 291540 ITAJU DO COLÔNIA 7309
NE BA 291650 I TA P I C U R U 32261
NE BA 292940 SÃO MIGUEL DAS MATAS 10414
SE MG 310285 ANGELÂNDIA 8003
SE MG 310660 B E RT Ó P O L I S 4498
SE MG 310820 BONFINÓPOLIS DE MINAS 5865
SE MG 310960 CACHOEIRA DA PRATA 3654
SE MG 3 11 4 6 0 CARRANCAS 3948
SE MG 3 11 5 3 0 C ATA G U A S E S 69757
SE MG 312015 C R I S Ó L I TA 6047
SE MG 312220 DIVINOLÂNDIA DE MINAS 7024
SE MG 312245 DIVISÓPOLIS 8974
SE MG 312350 DOURADOQUARA 1841
SE MG 312737 GOIABEIRA 3053
SE MG 313470 J A C I N TO 12134
SE MG 313600 JOAÍMA 14941
SE MG 314790 PA S S O S 106290
SE MG 314970 PERDIGÃO 8912
SE MG 315300 P R AT I N H A 3265
SE MG 315440 RESSAQUINHA 4 7 11
SE MG 315760 SANTA FÉ DE MINAS 3968
SE MG 316400 SÃO PEDRO DOS FERROS 8356
SE MG 316555 SETUBINHA 10885
SE MG 316935 TRÊS MARIAS 28318
SE ES 320200 DORES DO RIO PRETO 6397
SE SP 352020 I G A R AT Á 8831
SE SP 352980 MINEIROS DO TIETÊ 12038
SU PR 410730 DOUTOR CAMARGO 5828
SU PR 410775 FIGUEIRA 8293
SU PR 410880 GUAÍRA 30704
SU PR 4 11 2 0 0 J A G U A R I A Í VA 32606
SU PR 4 11 6 4 0 NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 3836
SU SC 420215 BELMONTE 2635
SU SC 420660 GUARUJÁ DO SUL 4908
SU SC 421050 M A R AV I L H A 22101
SU SC 421270 PETROLÂNDIA 6131
SU SC 421875 TUNÁPOLIS 4633
SU SC 421960 X AVA N T I N A 4142
SU RS 430055 ALTO ALEGRE 1848
SU RS 430170 BARÃO DE COTEGIPE 6529
SU RS 430462 CAPÃO BONITO DO SUL 1754
CO MT 510310 COCALINHO 5490
CO MT 510523 LAMBARI D'OESTE 5431
CO MT 510715 RESERVA DO CABAÇAL 2572
CO MT 510720 RIO BRANCO 5070
CO MT 510779 SANTO ANTÔNIO DO LESTE 3754
CO GO 520215 A R A G U A PA Z 7510
CO GO 520380 BRITÂNIA 5509
CO GO 521565 PALESTINA DE GOIÁS 3371
CO GO 522140 TRINDADE 104488
CO GO 522190 VA R J Ã O 3659

ANEXO IV

Municípios elegíveis do grupo II

Região UF IBGE Município População residente
SU RS 432360 VISTA ALEGRE DO PRATA 1569
SU PR 4 111 5 5 I VAT É 7514
SE SP 352200 I TA J U 3246
NO PA 150580 P O RT E L 52172
SU RS 430367 CAMPESTRE DA SERRA 3247
NO RO 11 0 0 9 0 C A S TA N H E I R A S 3575
SU SC 420360 CAMPOS NOVOS 32824
SU RS 431478 PONTE PRETA 1750
SU RS 430595 COTIPORÃ 3917
SE SP 354530 SALTO DE PIRAPORA 40132
SU RS 430220 BOA VISTA DO BURICÁ 6574
SU SC 420120 ANTÔNIO CARLOS 7458
SU SC 421205 PA L M E I R A 2373
SU RS 432162 T R AV E S S E I R O 2314
SU RS 430587 CORONEL BARROS 2459
SU RS 430225 BOA VISTA DO SUL 2776
CO MT 510336 CONQUISTA D'OESTE 3385
SU RS 431844 SÃO JORGE 2774
SU SC 421620 SÃO FRANCISCO DO SUL 42520
SE SP 353640 PA U L I C É I A 6339
SE SP 353200 MORUNGABA 11 7 6 9
SU RS 431280 NOVA ARAÇÁ 4001
SU SC 420070 ALFREDO WAGNER 9410
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